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Opinido: I ncertezas sobre Justica gratuita no processo trabalhista

A Justica gratuita nada mais é gue umaisencdo concedida as pessoas quando do ingresso de acfes, do
pagamento de custas e despesas processuai s, garantindo, assim, o principio daigualdade, do devido
antraditorio e do acesso a Justica, com previsdo expressanalei n°
2 Nos artigos 790, 790-B e 791-A, todos da CLT.

OPINIAO

A CLT determina que pessoas que recebam salariosigual ou

inferior a40% do limite maximo dos beneficios do Regime Geral de Previdéncia Social, que atual mente
corresponde a R$ 2.573,43, ou ainda que se encontram desempregadas, tém justificada a concesséo da
Justica gratuita, ante a insuficiéncia de recursos para suportar as despesas processuais.

No ambito da Justica do Trabalho, em regra, basta uma simples declaracéo de insuficiéncia de recursos
pela parte ou, ainda, pelo préprio advogado, de que ndo detém condicbes de suportar as despesas
processuais, sem prejuizo da propria subsisténcia ou da sua familia.

Ressalta-se que, com o advento da reforma trabal hista, passou a ser possivel a cobranca dos beneficiarios
da Justica gratuita dos honoréarios periciais e de sucumbéncia, desde que recebessem créditos capazes de
suportar as despesas, ainda que em outro processo, nos termos dos artigos 790-B, 84°, e 791-A, 84°,
ambos daCLT.

Entretanto, a recente de deciséo do STF na ADI 5.766 [1] declarou inconstitucional a parte final do caput
do artigo 790-B (ainda que beneficiaria da Justica gratuita) e, naintegralidade, o seu 84°, bem como
declarou inconstitucional a expressao "desde que ndo tenha obtido em juizo, ainda que em outro
processo, créditos capazes de suportar a despesa” do 84° do artigo 791-A, ou sgja, ndo € possivel
deduzir dos créditos do reclamante os valores devidos a titulo de honoréarios de sucumbéncia.

Denota-se que 0 STF ndo declarou inconstitucional o caput do artigo 791-A, razéo pela qual os
magistrados devem continuar afixar os honorarios de sucumbéncia em desfavor dos beneficiarios da
Justica gratuita, o qual ficara sob condic&o suspensiva de exigibilidade pelo prazo de dois anos,
conforme determinaa CLT.
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A lei é claraao dispor que a benesse cessa quando restar demonstrado que deixou de existir a
"situacao de insuficiéncia de recursos’, e ndo sua condicdo de hipossuficiente e/ou miserabilidade, nos
termos do artigo 98, 83°, do CPC, e artigo 791-A, 84° daCLT.

Diante da decis&o do STF, a Justica gratuita passa a ser um fator de discusséo, tendo em vista que
"a partir do momento em que o reclamante passa a ter créditos a receber na reclamatoria, e este é
suficiente para pagar as despesas processuais, estes devem ser deduzidos de seu crédito”, vez que
deixou de existir a"situacéo de insuficiéncia de recursos".

Diante desse cenério, sera preciso aguardar paraver as consequéncias

juridicas que a decisdo do STF vai acarretar, especialmente com relacdo a Justica gratuita, que pode se
tornar o objeto principal de discussdo de muitas agbes, além do esperado aumento no ajuizamento de
reclamatérias com grandes quantidades de pedidos nasiniciais, pois tais situacdes ndo geraréo quai squer
Onus aos reclamantes, mesmo que sucumbente, fato este que ja ndo ocorria, ou com menor frequéncia,
apos o advento da reforma trabal hista.

[1] O acérdéo néo foi disponibilizado, apenas a ementa.
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